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tóricos e outros artefatos. Os entes públicos também podem ser res-
ponsáveis por parques nacionais e outras áreas naturais relevantes
com fauna e flora nativas. Esses itens geralmente não são mantidos
para serem vendidos, mesmo que o mercado para eles exista. Além
disso, os governos e as entidades do setor público, normalmente, têm
a responsabilidade de preservá-los e mantê-los para as gerações atuais
e futuras.

16. Governos frequentemente exercem poderes sobre recur-
sos naturais e outros recursos, como reservas minerais, água, áreas de
pesca, florestas e o espectro eletromagnético (bandas de frequência de
transmissões de telecomunicações). Esses poderes conferem aos go-
vernos a prerrogativa de concessão de licenças, a obtenção de royal-
ties ou a arrecadação de tributos pela utilização desses recursos. A
definição e os critérios de reconhecimento de ativo são discutidos nos
capítulos 5, intitulado Elementos das Demonstrações Contábeis, e 6,
intitulado Reconhecimento nas Demonstrações Contábeis.

17. Governos e outras entidades do setor público incorrem
em passivos relacionados aos seus objetivos de prestação de serviços.
Muitos passivos são oriundos de transações sem contraprestação e
isso inclui aqueles relacionados a programas direcionados ao for-
necimento de benefícios sociais. Os passivos também podem ser
oriundos do papel governamental de credor em última instância de
entidades com problemas financeiros, e podem ser oriundos de quais-
quer obrigações de transferência de recursos para afetados por de-
sastres. A definição de passivo e os critérios de reconhecimento são
discutidos nos capítulos 5 e 6.

Papel regulador das entidades do setor público
18. Muitos governos e outras entidades do setor público

possuem poder de regulação de entidades que operam em deter-
minados setores da economia, de forma direta ou por meio de agên-
cias reguladoras. A principal razão da regulação é assegurar o in-
teresse público de acordo com objetivos definidos nas políticas pú-
blicas. A intervenção regulatória também pode ocorrer quando exis-
tem mercados imperfeitos ou falhas de mercado para determinados
serviços, ou, ainda, para mitigar alguns fatores, como, por exemplo, a
poluição. Essas atividades regulatórias são conduzidas de acordo com
o estabelecido na legislação.

19. Governos podem também se autorregularem e regularem
outras entidades do setor público. Pode ser necessário um julgamento
para determinar se a regulação cria direitos ou obrigações para as
entidades do setor público, os quais irão requerer o reconhecimento
de ativos e passivos, ou se a prerrogativa de modificar essa regulação
exerce impacto na forma que tais direitos e obrigações são con-
tabilizados. O Capítulo 5 aborda os direitos e as obrigações das
entidades do setor público.

Relacionamento com as estatísticas de finanças públicas
(EFP)

20. Muitos governos produzem dois tipos de informações
financeiras ex-post: (a) Estatísticas de Finanças Públicas (EFP) do
Setor Governo Geral (SGG), com o propósito de permitir a análise
macroeconômica e a tomada de decisão; e (b) Demonstrações Con-
tábeis de Propósito Geral (Demonstrações Contábeis) para a prestação
de contas e responsabilização (accountability) e tomada de decisão ao
nível da entidade, incluindo as demonstrações contábeis consolidadas
do governo.

20A. Os objetivos das informações contábeis e das esta-
tísticas de finanças públicas são distintos e podem ocasionar in-
terpretações diferentes para o mesmo fenômeno, mas deve-se buscar,
sempre que possível, o alinhamento entre essas informações.

21. (Não convergido).
22. As demonstrações contábeis e os relatórios de EFP têm

muito em comum. Ambas as estruturas de relatórios estão voltadas
para (a) informação contábil, baseada no regime de competência, (b)
ativos, passivos, receitas e despesas governamentais e (c) informações
abrangentes sobre os fluxos de caixa. Há uma considerável sobre-
posição entre as duas estruturas de relatórios que sustentam essas
informações.

23. No entanto, as NBCs TSP e as diretrizes para relatórios
de EFP têm objetivos diferentes. O objetivo das demonstrações con-
tábeis das entidades do setor público é o fornecimento de informações
úteis sobre a entidade que reporta a informação, voltadas para os
usuários dos RCPGs para fins de prestação de contas e respon-
sabilização (accountability) e para a tomada de decisão. Os relatórios
de EFP são utilizados, principalmente, para: (a) analisar opções de
política fiscal, definir essas políticas e avaliar os seus impactos; (b)
determinar o impacto sobre a economia; e (c) comparar os resultados
fiscais nacional e internacionalmente. O foco é sobre a avaliação do
impacto do SGG e do setor público em geral sobre a economia, no
âmbito da estrutura conceitual das estatísticas macroeconômicas.

24. Os objetivos e o alcance distintos levam ao tratamento
também distinto de algumas transações e eventos. A eliminação das
diferenças não fundamentais para os objetivos das duas estruturas
conceituais e a utilização de um único sistema de informação contábil
integrado para gerar tanto as demonstrações contábeis quanto os re-
latórios de EFP podem proporcionar benefícios aos usuários em ter-
mos de qualidade, tempestividade e compreensibilidade dos relató-
rios. Essas questões e suas implicações foram consideradas no de-
senvolvimento dos capítulos 2, 4, e 7.

Capítulo 1 - Função, Autoridade e Alcance da Estrutura
Conceitual

Função
1.1 A estrutura conceitual estabelece os conceitos que fun-

damentam a elaboração e a divulgação dos Relatórios Contábeis de
Propósito Geral das Entidades do Setor Público (RCPGs), os quais
devem ser elaborados com base no regime de competência. O Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC) aplicará estes conceitos no
desenvolvimento das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas
ao Setor Público (NBCs TSP) e nas demais disposições aplicáveis à
elaboração e divulgação dos RCPGs.

Autoridade
1.2 (Não convergido).
1.2A Os requisitos obrigatórios relacionados ao reconheci-

mento, mensuração e apresentação das transações e outros eventos e
atividades evidenciados nos RCPGs são especificados nas demais
NBCs TSP, aplicando-se, subsidiariamente, os conceitos descritos
nesta estrutura conceitual.

1.2B Em caso de eventual conflito entre esta estrutura con-
ceitual e outras NBCs TSP, prevalecem as disposições específicas
vigentes nestas últimas em relação às constantes na primeira. As
referências às NBCs TSP abrangem as NBCs T 16 nas partes não
revogadas destas últimas (ver dispositivos de revogação nas dispo-
sições finais desta estrutura conceitual e nas demais NBCs TSP).

1.3 Esta estrutura conceitual pode fornecer orientações para
lidar com situações a serem evidenciadas pelas entidades do setor
público que não são tratadas por outras NBCs TSP ou por outras
disposições do CFC aplicáveis às entidades do setor público. Nessas
circunstâncias, os profissionais da contabilidade podem consultar e
considerar a aplicabilidade das definições, dos critérios de reconhe-
cimento, dos princípios de mensuração e de outros conceitos iden-
tificados nesta estrutura conceitual.

Relatório Contábil de Propósito Geral das Entidades do Setor
Público (RCPG)

1.4 Os RCPGs são os componentes centrais da transparência
da informação contábil dos governos e de outras entidades do setor
público, aprimorando-a e favorecendo-a. Os RCPGs são relatórios
contábeis elaborados para atender às necessidades dos usuários em
geral, não tendo o propósito de atender a finalidades ou necessidades
específicas de determinados grupos de usuários.

1.5 Alguns usuários da informação contábil podem ter a
prerrogativa de exigir a elaboração de relatórios para atender às suas
necessidades específicas. Mesmo que esses usuários identifiquem que
a informação fornecida pelos RCPGs seja útil aos seus propósitos,
esses relatórios não são elaborados especificamente para atender a
essas necessidades.

1.6 Os RCPGs podem compreender múltiplos relatórios, ca-
da qual atendendo a certos aspectos dos objetivos e do alcance da
elaboração e divulgação da informação contábil. Os RCPGs abran-
gem as demonstrações contábeis, incluindo as suas notas explicativas
(doravante referido como demonstrações contábeis, a menos que es-
pecificado em contrário). Os RCPGs abrangem também a apresen-
tação de informações que aprimoram, complementam e suplementam
as demonstrações contábeis.

1.7 O alcance da elaboração e divulgação da informação
contábil estabelece o limite relacionado às transações e outros eventos
e atividades que podem ser reportados nos RCPGs. O alcance dos
relatórios é determinado pela necessidade de informações dos usuá-
rios primários dos RCPGs e pelos objetivos da elaboração e di-
vulgação da informação contábil. Os fatores que determinam o que
deve estar no alcance da informação contábil são abordados no Ca-
pítulo 2.

Alcance da estrutura conceitual e das NBCs TSP
1.8 (Não convergido).
1.8A Esta estrutura conceitual e as demais NBCs TSP apli-

cam-se, obrigatoriamente, às entidades do setor público quanto à
elaboração e divulgação dos RCPGs. Estão compreendidos no con-
ceito de entidades do setor público: os governos nacionais, estaduais,
distrital e municipais e seus respectivos poderes (abrangidos os tri-
bunais de contas, as defensorias e o Ministério Público), órgãos,
secretarias, departamentos, agências, autarquias, fundações (instituí-
das e mantidas pelo poder público), fundos, consórcios públicos e
outras repartições públicas congêneres das administrações direta e
indireta (inclusive as empresas estatais dependentes).

1.8B As empresas estatais dependentes são empresas con-
troladas que recebem do ente controlador recursos financeiros para
pagamento de despesas com pessoal, despesas de custeio em geral ou
despesas de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes
de aumento de participação acionária.

1.8C As empresas estatais independentes são todas as demais
empresas controladas pelas entidades do setor público que não se
enquadram nas características expostas no item 1.8B, as quais, em
princípio, não estão no alcance desta estrutura conceitual e das de-
mais NBCs TSP (ver item 1.8D).

1.8D As demais entidades não compreendidas no item 1.8A,
incluídas as empresas estatais independentes, poderão aplicar esta
estrutura conceitual e as demais NBCs TSP de maneira facultativa ou
por determinação dos respectivos órgãos reguladores, fiscalizadores e
congêneres.

Capítulo 2 - Objetivos e Usuários da Informação Contábil de
Propósito Geral das Entidades do Setor Público

Objetivos da elaboração e divulgação da informação con-
tábil

2.1 Os objetivos da elaboração e divulgação da informação
contábil estão relacionados ao fornecimento de informações sobre a
entidade do setor público que são úteis aos usuários dos RCPGs para
a prestação de contas e responsabilização (accountability) e tomada
de decisão.

2.2 A elaboração e a divulgação de informação contábil não
são um fim em si mesmas. O propósito é o de fornecer informações
úteis aos usuários dos RCPGs. Os objetivos da elaboração e di-
vulgação da informação contábil são determinados com base nos
usuários dos RCPGs e suas necessidades de informações.

Usuários dos RCPGs
2.3 Governos e outras entidades do setor público obtêm

recursos dos contribuintes, doadores, credores por empréstimos e de
outros provedores de recursos para serem utilizados na prestação de
serviços aos cidadãos e aos outros usuários. Essas entidades são
responsáveis pela gestão e utilização dos recursos perante os usuários
desses serviços. Aqueles que provêm os recursos também requerem
informações que sirvam de base para a tomada de decisão.

2.4 Consequentemente, os RCPGs devem ser elaborados e
divulgados, principalmente, para atender às necessidades de infor-
mações dos usuários dos serviços e dos provedores de recursos,
quando estes não detêm a prerrogativa de exigir que a entidade do
setor público divulgue as informações que atendam às suas neces-
sidades específicas. Os membros do poder Legislativo são também
usuários primários dos RCPGs e utilizam extensiva e continuamente
esses relatórios enquanto atuam como representantes dos interesses
dos usuários de serviços e dos provedores de recursos. Assim, para os
propósitos desta estrutura conceitual, os usuários primários dos
RCPGs são os usuários dos serviços e seus representantes e os pro-
vedores de recursos e seus representantes (doravante identificados
como usuários dos serviços e provedores de recursos, a não ser que
sejam identificados de outra forma).

2.5 Os cidadãos recebem os serviços do governo e de outras
entidades do setor público e proveem parte dos recursos para esse
fim. Assim, eles são usuários primários dos RCPGs. Alguns usuários
dos serviços e alguns provedores de recursos que dependem dos
RCPGs para obter informações que eles necessitam para os propósitos
de prestação de contas e responsabilização (accountability) e tomada
de decisão podem não ser cidadãos, como, por exemplo: indivíduos
que pagam tributos e recebem benefícios e não são considerados
cidadãos; agências bilaterais ou multilaterais; provedores de recursos
e corporações que realizam transações com o governo; bem como
aqueles que financiam e/ou se beneficiam dos serviços fornecidos por
organizações governamentais internacionais. Na maioria dos casos, os
governos que provêm recursos para as organizações governamentais
internacionais são dependentes dos RCPGs daquelas organizações
para fins de prestação de contas e responsabilização (accountability) e
tomada de decisão.

2.6 Os RCPGs, elaborados para atender às necessidades de
informações dos usuários dos serviços e provedores de recursos com
a finalidade de prestação de contas e responsabilização (accounta-
bility) e tomada de decisão, podem também fornecer informações
úteis para outros indivíduos ou entidades para propósitos distintos.
Por exemplo, os responsáveis pelas estatísticas de finanças públicas,
os analistas, a mídia, os consultores financeiros, os grupos de in-
teresse público ou privado podem entender que a informação for-
necida pelos RCPGs é útil para os seus propósitos. As organizações
que possuem a prerrogativa de exigir a elaboração de relatório con-
tábil estruturado para atender as suas necessidades específicas de
informação podem também utilizar a informação fornecida pelos
RCPGs para os seus propósitos - como, por exemplo: agências re-
guladoras e supervisoras, entidades de auditoria, comissões do poder
Legislativo ou de outro órgão do governo, órgãos centrais de or-
çamento e controle, agências de classificação de risco e, em alguns
casos, entidades emprestadoras de recursos e de fomento. Mesmo que
esses outros indivíduos ou entidades encontrem informações úteis nos
RCPGs, eles não são usuários primários desses relatórios. Assim, os
RCPGs não são elaborados e divulgados para atender a necessidades
de informações específicas ou particulares.

Prestação de contas e responsabilização (accountability) e
tomada de decisão

2.7 A principal função dos governos e de outras entidades do
setor público é a de fornecer serviços que aprimorem ou mantenham
o bem-estar dos cidadãos e dos outros indivíduos. Esses serviços
incluem, por exemplo: programas e políticas de bem-estar, educação
pública, segurança nacional e defesa nacional. Na maioria dos casos,
esses serviços são fornecidos como resultado de transação sem con-
traprestação em ambiente não competitivo.

2.8 Governos e outras entidades do setor público devem
prestar contas àqueles que provêm os seus recursos, bem como àque-
les que dependam deles para que os serviços sejam prestados durante
determinado exercício ou em longo prazo. O atendimento das obri-
gações relacionadas à prestação de contas e responsabilização (ac-
countability) requer o fornecimento de informações sobre a gestão
dos recursos da entidade confiados com a finalidade de prestação de
serviços aos cidadãos e aos outros indivíduos, bem como a sua ade-
quação à legislação, regulamentação ou outra norma que disponha
sobre a prestação dos serviços e outras operações. Em razão da
maneira pela qual os serviços prestados pelas entidades do setor
público são financiados (principalmente pela tributação e outras tran-
sações sem contraprestação) e da dependência dos usuários dos ser-
viços no longo prazo, o atendimento das obrigações relacionadas à
prestação de contas e responsabilização (accountability) requer tam-
bém o fornecimento de informação sobre o desempenho da prestação
dos serviços durante o exercício e a capacidade de continuidade dos
mesmos em exercícios futuros.

2.9 Os usuários dos serviços e os provedores de recursos
também exigem informações como insumo para a tomada de decisão,
como, por exemplo:

(a) credores, doadores e outros que provêm recursos vo-
luntariamente, incluindo transação com contraprestação, tomam de-
cisões sobre se provêm recursos para dar suporte às atividades atuais
ou futuras do governo ou de outra entidade do setor público. Em
algumas circunstâncias, os membros do legislativo ou órgão repre-
sentativo semelhante, que dependem dos RCPGs para obter a in-
formação de que necessitam, podem tomar ou influenciar as decisões
sobre os objetivos da prestação do serviço dos departamentos, órgãos
ou programas do governo e os recursos alocados para dar suporte à
sua realização; e

(b) os contribuintes normalmente não provêm recursos ao
governo ou a outra entidade do setor público voluntariamente ou
como resultado de transação com contraprestação. Além disso, em
muitos casos, eles não detêm a prerrogativa de escolher se aceitam ou
não os serviços prestados pela entidade do setor público ou de es-
colher um prestador alternativo do serviço. Consequentemente, eles
têm pouca capacidade direta ou imediata para tomar decisões sobre
prover recursos ao governo, sobre os recursos a serem alocados para
a prestação dos serviços por entidade do setor público em particular
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